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Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro - (Em milhares de reais - R$)
Ativo  Nota 31/12/2025 31/12/2024
Ativo Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5   9.908   9.525
Impostos a recuperar   547   659
Despesas a apropriar               13               14
Total do ativo circulante        10.468        10.198

Total do Ativo        10.468        10.198

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 31/12/2025 31/12/2024
Passivo Circulante
Dividendos a pagar   7f   293   112
Impostos a recolher 7 4
Impostos de renda e contribuição social a recolher   17 7
Outras contas a pagar 6               10               26
Total do passivo circulante             326             150
Passivo Não Circulante
Outras contas a pagar 6          1.830          2.278
Total do passivo não circulante          1.830          2.278
Patrimônio Líquido
Capital social   7a    500   500
Reserva de capital   7c   6.990   6.990
Reservas de lucros   7e             822             281
Total do Patrimônio Líquido          8.312          7.770
Total do Passivo e Patrimônio líquido        10.468        10.198

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Dezembro - (Em milhares de reais - R$)
                                                                           Reservas de lucros

Reservas Reserva de
Capital Reserva Reserva  para retenção  integralidade do Reserva Lucros
   social de Capital       legal          de lucros patrimonio líquido  Reflexa Acumulados       Total

Saldos em 1° de janeiro de 2024   500   6.990   100   711   500   531 -   9.332
Ajuste de Exercícios Anteriores - - -   (1.187) - - -   (1.187)
Destinação do lucro: Dividendos distribuidos - - -   (824) - - -   (824)
Retenção de lucros             -                  -              -                     449                                  -              -                       -         449
Saldos em 31 de dezembro de 2024         500           6.990          100                   (851)                              500          531                       -       7.770
Destinação do lucro: Dividendos distribuidos - - -   (628) - - -   (628)
Retenção de lucros             -                  -              -                  1.171                                  -              -                       -       1.171
Saldos em 31 de dezembro de 2025         500           6.990          100                   (309)                              500          531                       -       8.312

Demonstrações do Resultado
Exercícios Findos em 31 de Dezembro - (Em milhares de reais - R$)

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercícios Findos em 31 de Dezembro - (Em milhares de Reais - R$)

 Nota 31/12/2025 31/12/2024
Outras Receitas   416 -
Despesas gerais e administrativas 8   (327)   (293)
Provisão para Contingências                  -            (123)
Lucro operaconal antes do resultado financeiro               88            (416)
Receitas financeiras 9   1.288   977
Despesas financeiras 9                (1)                (2)
Lucro antes do imposto de renda
  e da contribuição social 1.375 558
Imposto de renda e contribuição social corrente 10            (204)            (109)
Lucro líquido do exercício          1.171             449

31/12/2025 31/12/2024
Lucro(prejuizo) líquido do exercício          1.171             449
Outros resultados abrangentes
Resultado abrangente total do exercício          1.171             449

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
1. Informações gerais: A Integritas Participações S.A. (“Companhia”) é uma sociedade
por ações, com autorização para aumento de capital independentemente de reforma
estatutária, e tem por objetivo a participação em outras sociedades comerciais ou civis,
na qualidade de sócia, acionista ou cotista. A Companhia é uma sociedade anônima de
capital fechado com sede em São Paulo, Estado de São Paulo. A manutenção e continui-
dade das operações da Companhia estão asseguradas por meio dos rendimentos
auferidos com a aplicação financeira dos recursos existentes em caixa. 2. Base de pre-
paração: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram pre-
paradas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil. A emissão das demonstra-
ções financeiras foi autorizada pelos Diretores da Companhia em 31 de março de 2026.
2.2. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base
no custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros não derivativos mensura-
dos pelo valor justo por meio do resultado. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresen-
tação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras da Companhia são mensurados
usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (“a moeda
funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais que é a moeda
funcional da Companhia. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação de de-
monstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também
o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de apli-
cação das políticas contábeis. 3. Resumo das principais políticas contábeis: As políti-
cas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a
todos os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras, salvo indicado ao
contrário (nota explicatvia 3.1). 3.1. Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e
mensuração inicial: A Companhia reconhece os recebíveis e depósitos inicialmente na
data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhe-
cidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do
instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem
um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente
mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR - Valor justo
por meio do resultado, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aqui-
sição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de
financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Instrumentos finan-
ceiros derivativos: A Companhia não possuía em 31 de dezembro de 2025 e 2024 ne-
nhuma operação com instrumentos financeiros derivativos, incluindo operações de hedge.
3.2. Ativos financeiros não derivativos: a. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e
equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de
curto prazo de alta liquidez e baixo risco de variação no valor justo. O caixa e equivalen-
tes de caixa são classificados como instrumentos financeiros, e seus rendimentos são re-
gistrados no resultado do exercício. b. Valor justo por meio do resultado: Os ativos
financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são ativos financeiros manti-
dos para negociação ativa e frequente ou ativos designados pela entidade, no reconheci-
mento inicial. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo desses
instrumentos financeiros são apresentados na demonstração do resultado em “resultado
financeiro” no período em que ocorrem. (i) Redução ao valor recuperável de ativos finan-
ceiros: Ativos financeiros, exceto aqueles designados pelo valor justo por meio do resulta-
do, são avaliados por indicadores de redução ao valor recuperável no final de cada exercí-
cio de relatório. As perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas se, e ape-
nas se, houver evidência objetiva da redução ao valor recuperável do ativo financeiro
como resultado de um ou mais eventos que tenham ocorrido após seu reconhecimento
inicial, com impacto nos fluxos de caixa futuros estimados desse ativo descontados à taxa
de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo financeiro é re-
duzido diretamente pela perda por redução ao valor recuperável para todos os ativos fi-
nanceiros, com exceção das contas a receber, em que o valor contábil é reduzido pelo
uso de uma rubrica que registra as estimativas de perdas. Recuperações subsequentes
de valores anteriormente baixados são creditadas à esta rubrica. Mudanças no valor
contábil desta estimativa são reconhecidas no resultado. 3.3. Imposto de renda e con-
tribuição social: Os tributos sobre o lucro compreendem o imposto de renda e contribui-
ção social sobre o lucro líquido correntes. As provisões para imposto de renda e contri-
buição social corrente estão baseadas no lucro tributável do exercício. O lucro tributável
difere do lucro apresentado na demonstração do resultado, porque adiciona-se as despe-
sas indedutíveis e exclui as receitas não tributáveis, além de excluir itens não tributáveis
ou não dedutíveis de forma permanente. Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Compa-
nhia optou pela tributação do lucro real trimestral. 3.4. Capital social: As ações ordinári-
as são classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente atribuí-
veis à emissão de novas ações ou opções são demonstrados no patrimônio líquido como
uma dedução do valor captado, líquidos de impostos. 3.5. Distribuição de dividendos e
juros sobre capital próprio: A distribuição de dividendos para os acionistas da Compa-
nhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras quando deliberado
com base em balanços intermediários ou ao final do exercício, com base no dividendo
mínimo estabelecido no estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo
obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados pela Assembleia Geral

Ordinária. 4. Gestão de risco financeiro: 4.1. Fatores de risco financeiro: As ativida-
des da Companhia a expõem a riscos de liquidez. A análise de gestão de risco da Com-
panhia se concentra na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar
potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia. A Companhia não
usa instrumentos financeiros derivativos para proteger certas exposições a risco. a. Ris-
co de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada e agregada pelo departamento de
Finanças. Esse departamento monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez
da Companhia para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às necessida-
des operacionais. O excesso de caixa, além do saldo exigido para administração do capi-
tal circulante, é investido em contas-correntes com incidência de juros, depósitos a prazo,
depósitos de curto prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo instrumentos com
vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem suficiente confor-
me determinado pelas previsões acima mencionadas. b. Risco de crédito: O risco de
crédito é o risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em
um instrumento financeiro, o que levaria ao prejuízo financeiro a Companhia, que surgem
principalmente do recebível representado por caixa e equivalentes de caixa. 4.2. Gestão
de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar
a capacidade de continuidade, para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras
partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse cus-
to. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode rever a política de
pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou
vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento.
5. Caixa e equivalentes de caixa         2.025         2.024
Depósitos bancários de curto prazo (*)         9.908         9.525
(*) As aplicações financeiras de curto prazo em CDB indexadas ao CDI são de alta
liquidez e prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas
a um insignificante risco de mudança de valor e são feitas em investimentos de baixo ris-
co. As aplicações financeiras em 31 de dezembro de 2025 e 2024 foram remuneradas a
uma taxa média de 100 do CDI. O rendimento dos depósitos bancários de curto prazo em
receita financeira correspondeu a R$ 1.288 no exercício findo em 31 de dezembro de 2025
(R$ 977 em 31 de dezembro de 2024).
6. Outras contas a pagar         2.025         2.024
Provisão para contingência reflexa da coligada Fleury S.A. (a)   1.830   2.278
Outras contas a pagar            326            150

        2.156         2.242
Curto prazo   326   150
Longo prazo   1.830   2.278
(a) Pelo acordo de acionistas da coligada Fleury S.A., a Companhia se responsabiliza em
indenizar a Bradseg Participações Ltda. por parte das contingências da coligada existente
até 19 de janeiro de 2009. O saldo é atualizado nas demonstrações financeiras da Compa-
nhia, ao menos anualmente, tomando por base a provisão para contingências da coligada.
Processos classificados como risco de perda possível: A Companhia possui ações
de natureza tributária que não estão provisionadas, pois envolvem risco de perda classifi-
cado pela Administração e por seus assessores legais como possível. Em 31 de dezem-
bro de 2025, o montante consolidado era de aproximadamente R$ 1.250 (R$ 1.250 em 31
de dezembro de 2024), valor não corrigidos, tratando-se de processos administrativos fe-
derais que discutem a não homologação de Declarações de Compensação (“DCOMP”)
transmitidas pela Companhia referentes ao 1º, 2º, 3º e 4º trimestres de 2008. Os proces-
sos atualmente aguardam a distribuição e julgamento do Recurso Voluntário pelo Conse-
lho Administrativo de Recursos Fiscais (“CARF”). 7. Patrimônio líquido: a. Capital
social: Em 31 de dezembro de 2025, o capital social subscrito e integralizado era de
R$ 500. representado por 54.426.772 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal
(R$ 500 em 2024, representado da mesma forma). b. Reserva de integralidade do
patrimônio líquido: Em Assembleia Geral Extraordinária (AGE) de 17 de agosto
de 2011, foi aprovada a criação de uma reserva estatutária denominada “Reserva de
integralidade do patrimônio líquido”, no valor de R$ 57.406. Essa reserva tem por finalida-
de assegurar recursos para atender futuras necessidades de caixa da Companhia. Con-
forme deliberação tomada na Reunião do Conselho de Administração de 21 de novembro
de 2014, foi aprovada a utilização de R$ 42.209 da reserva de integralidade do patrimônio
líquido para distribuição de dividendos intermediários, restando o saldo em 31 de dezem-
bro de 2015 de R$ 2.792, em 31 de dezembro de 2018 o saldo permaneceu inalterado.
Com o aumento de capital em 29 de janeiro de 2019 foi capitalizado o montante de R$
2.792 e, em 26 de abril de 2019, com aprovação do lucro líquido apurado no exercício soci-
al encerrado em 31 de dezembro de 2018, foi destinado para esta conta o mesmo valor do
capital social, ou seja R$ 500. O saldo em 31 de dezembro de 2025 manteve-se inalterado.
c. Reserva de capital: Conforme deliberação tomada na Assembleia Geral Extraordinária
(AGE) de 19 de janeiro de 2009, foi aprovada a constituição da reserva de capital pela con-
versão em ações ordinárias de debêntures de propriedade da Bradseg Participações S.A.
Em Assembleia Geral Extraordinária (AGE) de 06 de outubro de 2015 foi aprovado o res-
gate e cancelamento da totalidade de 12.813.841 ações preferencias detidas pela acionista
Core, no valor de R$ 107.589 a conta de reserva de capital e sem redução do capital social

INTEGRITAS PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 05.505.174/0001-20

Relatório da Administração
Prezados Acionistas, A Administração de Integritas Participações S.A., submete a AGO - Assembleia Geral Ordinária o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025. A Diretoria Executiva da
Companhia foi exercida pelo Sr. Eduardo Serbaro Tostes. No exercício de 2025 a Companhia apresentou um lucro líquido de R$ 1.171.080,30 (hum milhão, cento e setenta e um mil, oitenta reais e trinta centavos), em 2024 apresentava um lucro líquido de R$ 448.755,20
(quatrocentos e quarenta e oito mil, setecentos e cinquenta e cinco reais e vinte centavos). O caixa e as aplicações financeiras da Companhia encerraram o ano de 2025 totalizando R$ 9.907.951,39 (nove milhões, novecentos e sete mil, novecentos e cinquenta e um reais e
trinta e nove centavos) aplicados essencialmente em fundos DI, remunerados a taxa média de 100% da variação do CDI (Certificado de Depósito Interbancário). Os rendimentos da Companhia foram essencialmente do valor aplicado no banco Santander. A partir de 02 de
janeiro de 2020, passaram a administrar a companhia os senhores Eduardo Serbaro Tostes e Edeno Teodoro Tostes, tendo os mesmos sido reeleitos conforme Ata de Reunião do Conselho de Administração registrada em 26.01.2026. A administração de Integritas
Participações S.A. agradece aos acionistas pela confiança e apoio recebido. São Paulo, 31 de março de 2026 Cordialmente, Eduardo Serbaro Tostes - Diretor; Edeno Teodoro Tostes - Diretor

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Exercícios Findos em 31 de Dezembro - (Em milhares de reais - R$)

31/12/2025 31/12/2024
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social   1.171   449
Itens que não afetam caixa
Variação nos ativos e passivos
Outros ativos   (2) 3
Impostos a recuperar   (112)   1.236
Impostos a recolher   (3) -
Outros passivos   284   191
Imposto de renda e contribuição social pagos            (213)               (5)

Caixa líquido aplicado das atividades operacionais          1.125          1.873
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Ajustes de exercicios anteriores -   (1.187)

Caixa líquido proveniente nas atividades de investimento                  -         (1.187)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Dividendos pagos   (449)   (711)
Dividendos a pagar   (293)   (112)

Caixa líquido aplicado das atividades de financiamento            (742)            (823)
(Redução) aumento de caixa e equivalentes de caixa             383            (137)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício    9.525    9.662
No fim do exercício          9.908          9.525

(Redução) aumento de caixa e equivalentes de caixa             383            (137)

integralizado, restando o saldo de R$ 63.981. Em 29 de janeiro de 2019, destiná-se o mon-
tante de R$ 33.993. para o aumento de capital social. Em 31 de julho de 2019, com o res-
gate e consequentemente cancelamento da totalidade de 100.000 ações preferenciais deti-
das pelos Acionistas, o pagamento pelo resgate, no valor de R$ 22.999 foi efetuado medi-
ante a entrega de 9.469.644 ações ordinárias de emissão de Fleury S.A., capitalizadas
desta conta, o saldo em 31 de dezembro de 2025 é de R$ 6.990. d. Reserva legal: A re-
serva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício
e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a
integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo ou
aumentar o capital. Em 31 de Dezembro de 2015 foi constituída um complemento de reser-
va de R$ 756, atingindo o percentual de 20% do capital social. Desta forma, em 31 de de-
zembro de 2017 e 2016 não foi destinado parte do lucro do exercício para reserva legal.
Em 29 de janeiro de 2019, destinou-se o montante de R$ 17.745 para o aumento de capital
social, restando em 31 de dezembro de 2025 o saldo é de R$ 100. A conta de reserva de
capital se mantem em percentual de 20% do capital social, não havendo movimentações
nessa conta. e. Reserva de retenção de lucros: O saldo remanescente de lucros acu-
mulados em 31 de dezembro de 2025 é de R$ 822 (R$ 281 em 2024), após a transferência
do resultado líquido apurado no exercício e dividendos intercalares distribuídos foi transfe-
rido para a reserva de retenção de lucros. f. Dividendos Propostos: Aos acionistas é
assegurada a distribuição de 25% do lucro líquido ajustado nos termos da legislação
societária na forma de dividendos mínimos obrigatórios. O estatuto social faculta à Com-
panhia levantar balanços semestrais e intermediários e, com base neles, distribuir dividen-
dos intermediários. O valor do dividendo mínino obrigatório em 2025, calculado sobre o lu-
cro líquido apurado foi de R$ 293. O pagamento deve ser efetuado 30 dias após a aprova-
ção das contas.
8. Despesas gerais e administrativas         2.025         2.024
Despesas com serviços de terceiros   (236)   (216)
Despesas tributárias   (62)   (47)
Outras despesas             (29)          (153)

         (327)          (416)
9. Resultado financeiro: Receita financeira         2.025         2.024
Receita financeira sobre aplicações financeiras         1.288            977

Total da receita financeira         1.288            977
Despesa financeira
Despesas bancárias e IOF (1) (2)
Juros e correção monetária no
  pagamento das ex-acionistas e Conta Gráfica                -                -

Total da despesa financeira               (1)               (2)
Despesas financeiras, líquidas         1.287            975
10. Despesa de imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a con-
tribuição social sobre o lucro líquido corrente no resultado é reconciliado como segue:

        2.025         2.024
Lucro do exercício antes do imposto de renda
  e da contribuição social   1.375   558
Alíquota vigente - %              34              34
Imposto de renda e contribuição social
  de acordo com a alíquota vigente   467   190
Exclusão de equivalência patrimonial - -
Juros sobre capital próprio recebidos e a receber - -
Apuração em trimestres de prejuízo fiscal (b) - -
Compensação de prejuízos fiscais
  em trimestres com lucro real (a)          (412)          (167)
Débito ao resultado do exercício   (204)   (109)
11. Partes relacionadas: Os atuais Conselheiros e Diretores da Companhia, não possu-
em remuneração.

Luiz Augusto Prado Barreto - Presidente do Conselho de Administração
Eduardo Serbaro Tostes - Contador - CRC 1SP187364/O-1

Sergio Stephano Chohfi Engenharia e Comércio S.A.
CNPJ/MF n° 61.360.442/0001-33

Demonstrações Financeiras exercício encerrado em 31/12/2025.
Srs.acionistas: Apresentamos o Balanço Patrimonial e demais peças demonstrativas rerefentes ao exercico encerrado em 31/12/2025. 
Estamos a disposição dos Srs. para esclarecimentos que julgarem necessários.  (a) Diretoria.

Ativo         31/12/2025         31/12/2024
Ativo Circulante  176.298.256,55   98.418.336,58
Caixa/Bancos  45.895,71   8.843,28
Títulos com Liquidez Imediata -  -
Adiantamento -  14.984,02
Tributos a Recuperar  20.488,32   14.264,40
Outros Valores a Receber  176.231.872,52   98.380.244,88
Ativo Não Circulante  61.949,56   65.638,16
Participações em Outras Empresas -  -
C.B.H. Cia. Brasileira de Habitação  61.949,56   65.638,16
TOTAL DO ATIVO  176.360.206,11   98.483.974,74

Demonstração de Origem e Aplic. Recursos
Históricos         31/12/2025         31/12/2024
Lucro do Exercício  9.404.124,41   5.625.775,60
Equivalência Patrimonial  3.688,60   3.681,18
Total das Origens  9.407.813,01   5.629.456,78
Aquisição de Imobilizado -  -
Aquisição de Novos Investimentos -  -
Distr. Lucros -  -
Total das Aplicações -  -
Variação do Capital Circulante  9.407.813,01   5.629.456,78 

Demonstração Resultados Exercícios
            31/12/2025       31/12/2024
Receitas Operacionais -  -
de Alugueis/Vendas -  -
Impostos  -  -
Custo Imóveis Vendidos -  -
Outras Receitas Operacionais  11.507.246,28   5.759.927,29
Financeiras  30.642,45   20,41
Desapropriação -  -
Juros-Indenização Desapropriação  11.476.603,83   5.759.906,88
Custas-indenização Desapropriação -  -
Custos  2.103.121,87   134.151,69
Pessoal  - -
Locação, Instalação e Conservação  19.485,80   19.585,80
Equivalência Patrimonial  3.688,60   3.681,18
Seguros e Legais  269,88   269,88
Financeiras  2.405,40   1.168,98
Tributarias  7.111,08   4.964,38
Hon. Advovatícios-Inden.
 Desapropriação  2.000.487,19   45.000,00
Depreciação -  -
Despesas Diversas  69.673,92   59.481,47
Resultado  9.404.124,41   5.625.775,60

Notas Explicativas 
a)As presentes dem.financ.foram elaboradas observando às disposi-
ções da Lei 6404/76 e tributárias vigentes. b) As receitas e despesas 
foram apropriadas pelo regime de competência. Parecer Conselho 
Fiscal: Não foram designados membros para o Conselho Fiscal 
tendo em vista a empresa estar sem atividades. As demonstrações 
financeiras serão aprovadas em Assembleia Geral a ser realizada.

Valor da Ação
          2025          2024
Valores em Reais  R$1,67   R$91,65 

Passivo         31/12/2025         31/12/2024
Passivo Circulante  499.040,95   6.829.566,24
Fornecedores   3.648,00   -
Obrig. Trab e Tributarias   23,39   11,25
Credores Diversos   495.369,56   6.829.554,99
Passivo Não Circulante  -  -
Empréstimos e Financiamentos  -  -
Dividendos a Pagar  -  -
Patrimônio Líquido   175.861.165,16   91.654.408,50
Capital Social   105.495.000,00   1.000.000,00
Reserva de Capital   -
Resultado Acumulado   60.962.040,75   85.028.632,90
Res. do Ex. Apuração   9.404.124,41   5.625.775,60
Cor.Compl. IPC/90   - -
Reserva de Lucros   - -
TOTAL DO PASSIVO   176.360.206,11   98.483.974,74 

Balanço Patrimonial Encerrado em 31 de Dezembro de 2025.

Diretoria Executiva
 Lucienne Dib Chohfi e Roberta Dib Chohfi.

Contador
Edson Silva - CRC/SP1SP128933/O-0.

Dealerspace S.A.
CNPJ/MF Nº 43.970.000/0001-27 - NIRE 35.300.636.562

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 13/04/2026
O Sr. Diretor Presidente da Dealerspace S.A. (“Companhia”), convoca, na forma da Cláusula 8ª do Estatuto 
Social da Companhia, os Srs. Acionistas para a Assembleia Geral Extraordinária da Companhia a realizar-se às 
14hs do dia 13/04/2026, por meio digital, pela plataforma Microsoft Teams através de endereços e instruções de 
acesso a serem enviadas, eletronicamente e nesta data, pelo Diretor Presidente à totalidade dos Acionistas da 
Companhia, conforme admitido pelo artigo 9º do Estatuto Social da Companhia, para deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia: (a) Homologação de parcela do aumento do capital social da Companhia, conforme aprovado 
na Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 03/03/2026 (“AGE Março”), no valor de R$ 
5.000.000,00, mediante a subscrição e integralização de 5.055.514 Ações ONA pelo acionista Bolt Software 
LLC, com a consequente alteração do caput da Cláusula 5º do Estatuto Social da Companhia, referente ao seu 
capital social. Os demais acionistas da Companhia (i) renunciaram expressamente ao seu direito de preferência, 
nos termos da AGE Março, ou (ii) não exerceram seu direito de preferência no prazo legal, nos termos do artigo 
171, caput, da Lei das S.A.; e (b) Autorização aos Diretores e/ou procuradores da Companhia para tomarem 
todas as providências necessárias à efetivação das matérias acima, caso aprovadas. Nos termos do artigo 135, 
§3°, da Lei das S.A., os documentos e informações pertinentes às matérias a serem deliberadas estão à dispo-
sição dos Acionistas na sede da Companhia. Barueri, 02/04/2026. Vinicius Zacche Vazquez - Diretor Presidente.

INTEGRITAS PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 05.505.174/0001-20 - NIRE 35.300.355.636
Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação

Ficam os senhores acionistas de Integritas Participações S.A. (“Companhia”) convoca-
dos a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) no dia 16 de abril de 2026
às 16h00, na sede social, na Rua Botucatu, 430, Vila Clementino, São Paulo-SP, CEP
04023-061, para tratar da seguinte ordem do dia: i) Apreciação das contas dos adminis-
tradores, exame, discussão e votação do Relatório da Administração e das Demonstra-
ções Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; ii)
Deliberação acerca da destinação do lucro líquido apurado no exercício social encerrado
em 31 de dezembro de 2025.

São Paulo, 01 de Abril de 2026
Luiz Augusto Prado Barreto - Presidente do Conselho de Administração

Edital de Citação prazo de 20 dias. Processo Nº 1010141-07.2023.8.26.0309. O(A) MM. Juiz de Direito da 2ªVC, do 
Foro de Jundiaí, Estado de SP, Dr(a). Filipe Antônio Marchi Levada, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Dimas 
Eduardo Carolla, Brasileiro, Casado, Comerciante, RG 41.576.845-7, CPF 34374076867, com endereço à R. Ataulfo 
Alves, 23, Jardim Santa Rita de Cassia, CEP 13219-190, Jundiaí/SP, que lhe foi proposta uma ação Procedimento 
Comum Cível por parte de Momentum Empreendimentos Imobiliários Ltda, alegando em síntese: Process o 
referente as taxas de conservação e melhora mentos no valor de R$ 5.035,20, devidas e não quitadas. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua Citação, por Edital, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. 
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomea do curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. Jundiaí, aos 26/03/2026. 

Edital de Intimação Prazo de 20 dias. Processo Nº 0048367 -56.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª 
VC, do Foro Central Cível, Estado de SP, Dr(a). Paula Regina Schempf Cattan, na forma da Lei, etc. Faz Saber a 
Iracema Popilla Dos Santos (CPF nº 100.813.678-64), seu cônjuge João dos Santos (CPF nº 272.341.508-20) e 
terceiros interessados que, por este Juízo e respectivo cartório, processam-se os autos do Cumprimento de Sentença 
instaurado por Momentum Empreendimentos Imobiliários Ltda. Encontrando-se a Executada e seu cônjuge em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada sua intimação, por edital, quanto à penhora que recaiu sobre o lote 16 da 
quadra BW do empreendimento Ninho Verde – Gleba II, objeto da matrícula nº 15.871, do CRI de Botucatu/SP. NADA 
MAIS. Transcorrido o prazo de leitura, inicia-se o prazo de 15 dias úteis para que a Executada e seu cônjuge, 
independentemente de penhora ou nova intimação, apresentem nos autos, sua impugnação. Será o edital, afixado e 
publicado na forma da lei. Nada Mais. Dado e passado nesta cidade de SP,  13/03/26. 

Edital de Citação prazo de 20 dias. Processo Nº 1000008-37.2025.8.26.0081. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara, 
do Foro de Adamantina, Estado de SP, Dr(a). Carlos Gustavo Urquiza Scarazzato, na forma da Lei, etc. Faz Saber 
a(o) espólio de NATALINA ALBERTINO, representado por sua Herdeira: Aparecida Pavani Albertino, RG 10.269.133, 
CPF 09218980882, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Momentum 
Empreendimentos Imobiliários Ltda. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua  
Citação, por Edital, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias,  que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
Nada Mais. Dado e passado nesta cidade de Adamantina, aos 01 de abril de 2026. 

Edital de Citação Prazo de 30 dias. Processo Nº 0011822-40.2023.8.26.0564. O. MM. Juiz de Direito da 4ª VC, do 
Foro de São Bernardo do Campo, Estado de SP, Dr(a). Sergio Hideo Okabayashi, na forma da Lei, etc. Faz Saber 
a(o) ANÉSIO BOVOLON JÚNIOR, Brasileiro, Casado, Gerente de Vendas, CPF 039.728.548-54, que lhe foi proposta 
uma ação de Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica por parte de CGMP - Centro De Gestão de 
Meios de  Pagamento S.A, visando em síntese: a responsabilização pelo débito em aberto na ação de Cumprimento 
de sentença, sob o número 0001712-16.2022.8.26.0564. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua Citação, por Edital, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. Nada Mais. Dado e passado nesta cidade de São Bernardo do Campo, aos 13/02/2026. 

CAF - BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
CNPJ/MF Nº 02.430.238/0001-82 - NIRE 35.300.154.479

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 23 DE JANEIRO DE 2026.
Ao vigésimo terceiro dia do mês de janeiro de 2026, às 10:00 horas, na Rua Tabapuã, nº 81, 7º andar, cj 71, Itaim 
Bibi, CEP.: 04533-901,  São Paulo/SP, reuniram-se os acionistas que representam a totalidade do capital social da 
Companhia: (i) Construcciones Y Auxiliar de Ferrocarriles, S.A., CNPJ/MF nº 05.710.258/0001-03, Companhia 
Anônima Organizada e existente sob as leis da Espanha, com sede e foro na cidade de Beasain, província de 
Guipúzcoa, na Rua José Miguel Iturrioz, nº 26, neste ato representada por seu procurador, Sr. Alessandre Edo 
Toso, brasileiro, casado, RG nº 20.541.199-X SSP/SP, CPF/MF nº 167.779.068-78, residente em São Paulo/SP, 
e (ii) CAF Diversified Business Development, S.A., CNPJ/MF nº 05.542.324/0001-75, Companhia anônima 
organizada e existente sob as leis da Espanha, com sede e foro na cidade de Beasain, província de Guipúzcoa, 
na Rua José Miguel Iturrioz, nº 26, neste ato representada por seu procurador, Sr. José Rogério Lima de 
Araújo, brasileiro, casado, advogado, (OAB/SP) sob o nº 149.578 e no CPF/MF sob o nº 175.976.708-50, com 
escritório profissional nesta capital, na Avenida Angélica nº 688, conjunto 401, Higienópolis, CEP: 01228-000. 
Observada à presença da totalidade dos acionistas e dispensada a convocação prévia pela imprensa facultada 
pelo §4º, artigo 124 da Lei nº 6.404/76, foi convidado para Presidente da mesa o Sr. Alessandre Edo Toso que, 
para secretariar a reunião, convidou a mim, Fillipe Augusto dos Santos, brasileiro, casado, paralegal, RG nº 
43.516.307-3 SSP/SP e CPF/MF nº 419.048.578-09, para, após verificada a regularidade de instalação da sessão, 
deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) AGE: (i) Aprovar o pagamento de Dividendos residuais referentes 
ao resultado acumulado no exercício de 2025 (dezembro); (ii) Encerramento da filial localizada na Cidade de 
Cuiabá/MT, CNPJ/ME n° 02.430.238/0011-54, situada na Avenida Miguel Sutil, nº 8000, Salas 1406 e 1407, 
Edifício Santa Rosa Tower, Jardim Mariana, CEP.: 78040-400; (iii) Alteração do Objeto Social da filial localizada 
na Cidade de Hortolândia/SP, sob o nº 02.430.238/0006-97, situada na Avenida Ytamaraka nº 1, Gleba A - Sítio 
Sant’ana, Boa Vista, CEP: 13184-852, a fim de incluir a atividade de locação e sublocação de bens imóveis; 
1. Deliberações aprovadas por unanimidade de votos: AGE: (i) O pagamento dos dividendos referentes aos 
resultados residuais acumulados no exercício de 2025 (dezembro), no valor de R$3.958.424,48, a serem distribuídos 
de forma proporcional à participação societária de cada uma das acionistas, conforme demonstrativo de participações 
contido no Anexo II; (ii) O pagamento aprovado no item (i) acima deverá ser realizado em ato único ou em parcelas 
até 31/12/2027, de acordo com disponibilidade de caixa da companhia. (iii) As acionistas autorizam aos Diretores 
e procuradores da Sociedade, a praticar todos os atos necessários como: assinar documentos, formulários e demais 
requisitos exigidos, para pagamento dos Dividendos, inclusive assinaturas de contratos de câmbio. (iv) Foi aprovado, 
o encerramento da filial localizada na Cidade de Cuiabá/MT, CNPJ/ME n° 02.430.238/0011-54, situada na Avenida 
Miguel Sutil, nº 8000, Salas 1406 e 1407, Edifício Santa Rosa Tower, Jardim Mariana, CEP: 78040-400; alteração  do 
Artigo 2° do Estatuto Social 2.  Encerramento, Lavratura, Aprovação e Assinatura da Ata – Nada mais havendo 
a tratar, lavrou-se a presente Ata, aprovada. Acionistas presentes: Construcciones Y Auxiliar de Ferrocarriles, 
S.A. p.p. Sr. Alessandre Edo Toso; Caf Diversified Business Development, S.A., p.p. José Rogério Lima de 
Araújo. Diretor presente: Sr. Alessandre Edo Toso (Diretor Econômico-Financeiro). Certifico que a presente é cópia 
fiel da Ata lavrada em livro próprio. Alessandre Edo Toso - Presidente; Fillipe Augusto dos Santos - Secretário. 
JUCESP n° 59.089/26-0 em 02/03/2026, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

AGU firma 
acordo de 
cooperação 
com Fiesp

AAdvocacia-Geral da 
União (AGU), a Federação 
das Indústrias do Estado 
de São Paulo (Fiesp) e 
o Centro das Indústrias 
do Estado de São Paulo 
(Ciesp) firmaram nesta se-
gunda-feira (06/04) acor-
do de cooperação para unir 
esforços no fortalecimento 
de métodos adequados de 
solução de conflitos, como 
a mediação, conciliação e 
arbitragem.

Uma das ações previs-
tas é a criação de um gru-
po de trabalho técnico-
-consultivo para discutir 
propostas de projetos 
de lei voltados à imple-
mentação da arbitragem 
tributária no Brasil, inclu-
sive para identificação de 
impactos práticos para a 
administração pública e 
as empresas.

O convênio foi assinado 
pelo advogado-geral da 
União, Jorge Messias, 
pelo presidente da Fiesp, 
Paulo Skaf, e pelo presi-
dente do Ciesp, Rafael 
Cervone. O termo prevê 
um Comitê de Acompa-
nhamento e Supervisão 
da Cooperação Técnica, 
composto por membros 
das instituições para per-
manente avaliação dos 
resultados alcançados. 
A iniciativa aproxima a 
administração pública 
do ambiente de negócios, 
ampliando a segurança 
jurídica e reduzindo a 
litigância entre os setores 
privado e público.

Ao participar da ce-
rimônia de assinatura 
do convênio, na sede 
da Fiesp/Ciesp, em São 
Paulo, o advogado-geral 
Jorge Messias ressaltou 
que “não é um gesto bu-
rocrático, mas a conso-
lidação de uma parceria 
em construção a partir de 
um diálogo cada vez mais 
maduro entre o Estado 
brasileiro, que não quer 
ser litigante, mas um 
aliado responsável, e o 
setor industrial”. A partir 
do acordo, serão incenti-
vados instrumentos que 
facilitem o uso de meios 
extrajudiciais de resolu-
ção de conflitos entre os 
setores público e privado 
(Assessoria Especial de 
Comunicação Social da 
AGU).
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